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encontra-se afixada nos Serviços Centrais e publicitada na página elec-
trónica da Casa Pia de Lisboa.

14 de Janeiro de 2010. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo, 
Maria Manuela Machado Araújo.
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 Direcção-Geral da Segurança Social

Declaração (extracto) n.º 8/2010
Declara-se, em conformidade com o disposto no Estatuto aprovado 

pelo Decreto-Lei n.º 119/83, de 25 Fevereiro, alterado pelo Decreto-Lei 
n.º 402/85, de 11 de Outubro e no Regulamento aprovado pela Portaria 
n.º 139/2007, de 29 de Janeiro, que se procedeu ao registo definitivo 
dos estatutos da instituição particular de solidariedade social abaixo 
identificada, reconhecida como pessoa colectiva de utilidade pública.

O registo foi lavrado pela inscrição n.º 03/10, a fls. 182 a 183 Verso, 
do Livro n.º 12 das Associações de Solidariedade Social e considera-se 
efectuado em 17/08/2009 nos termos do n.º 2 do artigo 9.º do Regula-
mento acima citado.

Dos estatutos consta, nomeadamente, o seguinte:
Denominação — APPACDM do Fundão — Associação Portuguesa 

de Pais e Amigos do Cidadão Deficiente Mental
Sede — Sítio da Arieira — Fundão — Castelo Branco
Fins — Promover a integração do Cidadão com Deficiência Mental, 

no respeito pelos princípios de Normalização, Personalização, Indivi-
dualização e Bem-Estar. Promover o equilíbrio das famílias dos Ci-
dadãos com Deficiência Mental, e sensibilizar os Pais e as Famílias, 
motivando-os para a defesa dos direitos dos seus familiares deficientes 
e preparando-os para a assunção das responsabilidades que lhes cabem, 
numa perspectiva de condução de educação permanente na escola e na 
família. Sensibilizar e co-responsabilizar a Sociedade e o Estado, nas 
formas possíveis para o papel que lhes cabe na resolução dos problemas 
dos cidadãos com Deficiência Mental e as suas respectivas famílias. 
Defender e promover os reais interesses e satisfação das necessidades 
dos Deficientes Mentais nas Instituições, no Trabalho, no Lar e na So-
ciedade, tendo como princípios básicos: partilhar lugares comuns; fazer 
escolhas; desenvolver capacidades; ser tratado com respeito e ter um 
papel socialmente valorizado; crescer nas relações. Manter e melhorar as 
estruturas de resposta existentes em obediência aos princípios de huma-
nização e normalização sem descurar a qualidade dos serviços que presta 
às pessoas com Deficiência Mental e, ainda fomentar a criação de novas 
estruturas, delegações ou estabelecimentos por forma a gradualmente sa-
tisfazer as necessidades existentes na área da sua actuação, promovendo 
e desenvolvendo meios não restritivos para o Cidadão com Deficiência 
Mental. Promover e defender, até onde a sua competência e capacidade 
de intervenção lho permitir, a criação de legislação e de adequação da 
existente — nacional ou comunitária — no sentido de serem sempre 
reconhecidos e respeitados os direitos e os deveres do Cidadão com 
Deficiência Mental. Manter e desenvolver laços de estreita colaboração 
com todas as entidades nacionais e estrangeiras, podendo filiar-se em or-
ganismos Nacionais ou Internacionais desde que daí resultem benefícios 
para os seus objectivos. Defender e promover, junto dos organismos ou 
federações Nacionais ou Internacionais, de que seja filiada e no uso dos 
direitos que aí lhe sejam conferidos, a política, as atitudes e os meios 
mais aconselháveis e adequados para a protecção dos reais interesses dos 
Cidadãos com Deficiência Mental. Promover a nível nacional e interna-
cional, actividade culturais, formativas, recreativas, desportivas, de lazer 
e ocupação de tempos livres para o Cidadão com Deficiência Mental.

Admissão de sócios — Podem ser Associados pessoas singulares 
maiores de dezoito anos e as pessoas colectivas.

Exclusão de sócios — Perdem a qualidade de Associado: os que pe-
direm a sua demissão; os que deixarem de pagar as suas quotas durante 
vinte e quatro meses; os que forem demitidos nos termos do n.º 1 do 
artigo 24.º

Direcção-Geral da Segurança Social, em 14.01.2010. — Pelo Direc-
tor-Geral, Palmira Marques (Coordenadora Técnica).
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 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Secretaria-Geral

Aviso n.º 1377/2010
Nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83-

A/2009, de 22 de Janeiro, torna-se pública a lista unitária de ordenação 

final, do Procedimento Concursal Comum, para constituição de relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado, para preenchi-
mento de um posto de trabalho, na carreira de técnico superior — área 
jurídica — do mapa de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da 
Saúde, aberto pelo Aviso n.º 14284/2009, publicado no Diário da Re-
pública, n.º 155, 2.ª série, de 12 de Agosto de 2009.

Lista unitária de Ordenação Final dos Candidatos 

Ordenação Nome Classificação
final

1.º Eduardo Jorge Correia Vala Chagas 16,25
2.º Sandra Paula Correia Santana Carrapiço 14,13
3.º Inácio Francisco Simões de Oliveira 14,09
4.º Rosa Maria Aroeira Afonso 13,59
5.º Isabel M.ª da Silva e Sousa Reis Figueira 

Drago 
13,05

 A presente lista foi homologada por meu despacho de 12 de Janeiro 
de 2010, tendo sido afixada na Secretaria-Geral do Ministério da Saúde 
e publicitada na sua página electrónica, bem como notificada aos can-
didatos, nos termos do n.º 5 do artigo 30.º da Portaria n.º 83-A/2009, 
de 22 de Janeiro.

12 de Janeiro de 2010. — O Secretário-Geral, João Nabais.
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 Centro Hospitalar Psiquiátrico de Lisboa

Declaração de rectificação n.º 108/2010
Por ter sido publicado com inexactidão o aviso n.º 99/2010 no Diário 

da República, 2.ª série, n.º 2, de 5 de Janeiro de 2010, rectifica -se que 
onde se lê:

«Dra. Lorena Simon Alonso — 19,6 valores
Dr. Rui Miguel Martins Ribeiro — 19,4 valores
Dra. Teresa Marina Rodrigues Leonardo — 19,4 valores
Dr. Rui Manuel Sebastião Borralho — 18,8 valores
Dra. Edna Luna de La Cerda Mesquita Ribeiro Leite — 19,7 va-

lores
Dr. José Luís Bernardino Rocha. — 18,0 valores»

deve ler -se:
«Dr.ª Edna Luna de La Cerda Mesquita Ribeiro Leite — 19,7 va-

lores.
Dr.ª Lorena Simon Alonso — 19,6 valores.
Dr. Rui Miguel Martins Ribeiro — 19,4 valores.
Dr.ª Teresa Marina Rodrigues Leonardo — 19,4 valores.
Dr. Rui Manuel Sebastião Borralho — 18,8 valores.
Dr. José Luís Bernardino Rocha. — 18 valores.»

15 de Janeiro de 2010. — Pelo Conselho de Administração, a Vogal 
Executiva, Isabel Paixão.
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 Centro Hospitalar de Torres Vedras

Aviso n.º 1378/2010
Para os devidos e legais efeitos e conhecimento dos interessados, 

publica -se a lista de classificação final, homologada por deliberação do 
Conselho de Administração deste Centro Hospitalar de 12 de Janeiro 
de 2010, dos candidatos ao procedimento concursal para Assistente de 
Pneumologia da Carreira Médica Hospitalar, aberto por aviso publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 210, de 29 de Outubro de 2009.

Dr.ª Carla Alves Costa Cardoso — 19,6 valores.
Do despacho da homologação cabe recurso a interpor no prazo de 

10 dias úteis, contados a partir da data da publicação do presente aviso 
no Diário da República, nos termos do n.º 35 da Secção VII da Portaria 
n.º 43/98, de 26 de Janeiro, o qual deverá ser entregue no Serviço de 
Recursos Humanos/Pessoal do Centro Hospitalar de Torres Vedras.

Torres Vedras, 15 de Janeiro de 2010. — O Presidente do Conselho 
de Administração, Dr. José Moreira Furtado Mateus.
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